
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1823776 - SP (2019/0188718-5)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE SERVIÇOS CONTÁBEIS DO 

ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : HALBA MERY PEREBONI ROCCO E OUTRO(S) - SP030440
AGRAVADO : EMILIA APARECIDA NAPOLITANO PEREIRA
AGRAVADO : LUIZ CLAUDIO PEREIRA
ADVOGADOS : IRAILDES SANTOS BOMFIM DO CARMO - SP080106

ANDRE NASCIMENTO COLIN - SP288665
INTERES. : JOAO DA SILVA CARDOSO NETO
ADVOGADO : ALEXANDRE HONORE MARIE THIOLLIER FILHO E OUTRO(S) - 

SP040952
 

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. VIOLAÇÃO 
AO  ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. AUSENCIA DE 
REGISTRO DA PENHORA E DE PROVA DA MÁ-FÉ DO TERCEIRO 
ADQUIRENTE. ÔNUS DO EXEQUENTE. FRAUDE À EXECUÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA. SÚMULA 375/STJ. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que a eg. Corte Estadual dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas. 
2. De acordo com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
cristalizada na Súmula 375, "O reconhecimento da fraude à execução depende 
do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro 
adquirente". E mais, nos termos da tese firmada pela Corte Especial do STJ, 
em sede de julgamento de recurso especial repetitivo, "inexistindo registro da 
penhora na matrícula do imóvel, é do credor o ônus da prova de que o 
terceiro adquirente tinha conhecimento de demanda capaz de levar o 
alienante à insolvência" (REsp 956.943/PR, Rel. p/ acórdão Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/08/2014, DJe 
de 1º/12/2014).
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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medida em que a eg. Corte Estadual dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas. 
2. De acordo com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
cristalizada na Súmula 375, "O reconhecimento da fraude à execução depende 
do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro 
adquirente". E mais, nos termos da tese firmada pela Corte Especial do STJ, 
em sede de julgamento de recurso especial repetitivo, "inexistindo registro da 
penhora na matrícula do imóvel, é do credor o ônus da prova de que o 
terceiro adquirente tinha conhecimento de demanda capaz de levar o 
alienante à insolvência" (REsp 956.943/PR, Rel. p/ acórdão Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/08/2014, DJe 
de 1º/12/2014).
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE 

SERVIÇOS CONTÁBEIS DO ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão monocrática desta 
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Relatoria, que negou provimento ao recurso especial. 

Nas razões recursais, a agravante reitera a alegação de que uma das condições a 

caracterizar a fraude à execução é existência de ação ou demanda, em curso contra o devedor, 

porém a r. decisão monocrática restringe a interpretação do dispositivo legal para afirmar 

que “não pendia à época qualquer ação de execução contra os recorridos e de que, no caso dos 

autos, restou comprovado que os promitentes compradores tomaram conhecimento da existência 

da ação em curso, proposta pela agravante contra o promitente vendedor, e já estando o mesmo 

citado quando do compromisso".

Defende que o acórdão recorrido incorreu em omissão ao desconsiderar que os 

instrumentos particulares de promessa de venda e compra, bem como o de cessão de direito e as 

certidões expedidas na ocasião de referidos atos foram juntadas aos autos pelos agravados, não 

sendo, pois, terceiros de boa-fé.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada, ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

Intimada, a parte agravada apresentou manifestação de fls. 789/801, pleiteando a 

rejeição do agravo com imposição da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC (e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Em relação à  alegada configuração da fraude à execução alegada pela 

parte recorrente, a Corte de origem consignou:
 
"Quanto ao mérito, consta dos autos que o imóvel adquirido pelos 
embargantes foi objeto de penhora nos autos de ação de prestação de contas, 
que se encontra em sua segunda fase, objetivando a autora daqueles autos 
receber o seu crédito em face do executado.
A alienação do imóvel aos antecessores cedentes ocorreu em 17 de outubro 
de 1997 (fls. 35/41) e, posteriormente, a alienação aos embargantes em 19 de 
maio de 2001 (fls. 42/47), e foi realizada bem antes da determinação de 
penhora, esta realizada somente em 28.09.2013 (fls. 337), não sendo possível 
concluir pela má-fé, pois, para seu reconhecimento, é necessária a existência 
de prova inequívoca.
A boa-fé dos embargantes há de ser presumida, pois adquiriram o imóvel 
daqueles em cujo nome não pendia, à época, qualquer ação de execução, 
sendo que há muito tempo o imóvel já não se encontrava mais sob a posse do 
devedor.
É incontroversa a irrelevância da ausência de registro do compromisso de 
compra e venda do imóvel para fins de proteção ao direito dos embargantes.
Assim dispõe a Súmula nº 84 do STJ que: “É admissível a oposição de 
embargos de terceiro fundada em alegação de posse advinda do 
compromisso de compra e venda de imóvel, ainda que desprovido de 
registro”.
Correta também a aplicação da súmula 375 do Colendo Superior Tribunal de 
Justiça, em que “o reconhecimento da fraude à execução depende do registro 
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da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente”.
(...) Portanto, no caso dos autos, inexistente a prova de má-fé dos terceiros 

adquirentes, e inexistente qualquer registro de penhora à época, pois foi 

efetivada muito tempo depois da compra e venda realizada pelos 

embargantes, não há como se reconhecer qualquer fraude à execução." (e- 

STJ, fls. 547/548)
 

Como visto, a Corte de origem consignou que, no caso concreto, não ficou 

comprovada a má-fé dos terceiros adquirentes, uma vez que inexistente qualquer registro de 

penhora à época da compra e venda e que não pendia, à época, qualquer ação de execução 

contra os recorridos, de modo que não há como concluir que tinham conhecimento acerca 

da existência de ação que pudesse reduzir o vendedor à insolvência. 

O entendimento acima encontra-se de acordo com a jurisprudência desta Corte 

Superior:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL. CALENDÁRIO JUDICIAL. DO 
SITE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IDONEIDADE. PRECEDENTE DO STF 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À 
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE REGISTRO DA PENHORA. PROVA DA MÁ- 
FÉ DO TERCEIRO ADQUIRENTE. NECESSIDADE. SÚMULA 375/STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do 
recurso especial, em razão da intempestividade. Reconsideração.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou jurisprudência 
no sentido de que a apresentação, no ato de interposição do recurso, da 
informação, no calendário judicial, disponibilizado pelo site do Tribunal de 
origem, da existência de suspensão local de prazo, deve ser considerada 
idônea para fins de comprovação do feriado local (EAREsp 1.927.268/RJ, 
Relator Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/4/2023, 
DJe de 15/5/2023).
3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
cristalizada na Súmula 375, "o reconhecimento da fraude à execução depende 
do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro 
adquirente". E mais, nos termos da tese firmada pela Corte Especial do STJ, 
em sede de julgamento de recurso especial repetitivo, "inexistindo registro da 
penhora na matrícula do imóvel, é do credor o ônus da prova de que o 
terceiro adquirente tinha conhecimento de demanda capaz de levar o 
alienante à insolvência" (REsp 956.943/PR, Rel. p/ acórdão Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/08/2014, DJe 
de 1º/12/2014).
4. Na hipótese, o entendimento adotado no acórdão recorrido está dissonante 
da jurisprudência assente desta Corte Superior.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
julgamento, conhecer do agravo para conhecer parcialmente do recurso 
especial e, na extensão, dar-lhe provimento."
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.097.019/SP, relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023)
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E, ainda, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB 
A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. OFENSA AO ART. 
593, I E II, DO CPC/73. FRAUDE À EXECUÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE REGISTRO PRÉVIO DA PENHORA DO BEM JUNTO AO 
CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS COMPETENTE. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS Nº 375 E 568 DO STJ. RECURSO PROTELATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA. 2. O Tribunal 
de origem afastou a alegada fraude à execução ante o reconhecimento de 
que não houve o registro prévio de penhora do bem alienado no Cartório 
de Registro de Imóveis competente. 3. "O reconhecimento da fraude à 
execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de 
má-fé do terceiro adquirente." Enunciado n. 375, da Súmula do STJ. (...) 
(AgInt nos EDcl no REsp 1707057/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/04/2019, DJe 10/04/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
TERCEIROS. FRAUDE À EXECUÇÃO NÃO CARACTERIZADA. REVISÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ. RAZÕES 
RECURSAIS INSUFICIENTES. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A 
jurisprudência desta Corte é no sentido de que a caracterização da fraude 
em execução exige a existência de registro prévio de penhora na matrícula 
do imóvel ou prova inequívoca da má-fé do adquirente. (...) (AgInt no 
REsp 1754079/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2019, DJe 28/03/2019)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE TERCEIRO. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL. COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA ANTERIOR AO REGISTRO DA AÇÃO NA 
MATRÍCULA DO IMÓVEL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 375/STJ. PROVA 
DE MÁ-FÉ DO TERCEIRO ADQUIRENTE. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 7/STJ. 1. Nos termos do verbete nº 375 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça e do posicionamento firmado no Recurso 
Especial nº 956.943/PR, julgado sob o rito dos repetitivos, o 
reconhecimento da fraude de execução depende do registro da penhora do 
bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente. (...) (AgInt no 
AREsp 1046565/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 27/03/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULAS N. 7/STJ E 283/STF. NÃO INCIDÊNCIA. 
REEXAME DE PROVAS. DESNECESSIDADE. FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO. IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE. FRAUDE À EXECUÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. BOA-FÉ DOS ADQUIRENTES. RECONHECIMENTO. 
REGISTRO DA PENHORA DO IMÓVEL. INEXISTÊNCIA. DECISÃO 
MANTIDA. (...) 3. "O reconhecimento da fraude à execução depende do 
registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro 
adquirente" (Súmula n. 375/STJ). No caso concreto, não houve o registro 
da penhora do bem alienado e, além disso, as instâncias ordinárias 
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reconheceram de modo expresso a boa-fé dos adquirentes. Inteligência da 
orientação que emana do Recurso Especial repetitivo n. 956.943/PR. 4. 
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 394.351/PR, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 06/11/2018, DJe 22/11/2018)
 

Tendo em vista o entendimento adotado pelo acórdão recorrido encontrar-se em 

harmonia com a jurisprudência assente desta Corte Superior, torna-se inafastável a incidência da 

Súmula 83/STJ.

Ademais, a modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido, de que o  

ajuizamento da ação de prestação de contas contra o vendedor não é suficiente para configurar a 

ciência do comprador acerca da condição de insolvência daquele e comprovar sua má-fé, 

demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de 

recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem 
de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 
alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15. Consoante entendimento 
desta Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que 
adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa 
da pretendida pela parte recorrente, decidindo de modo integral a 
controvérsia posta. Precedentes.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "o reconhecimento 
da fraude à execução exige a anterior averbação da penhora no registro do 
imóvel ou a prova da má-fé do terceiro adquirente, consoante se depreende 
da redação da Súmula n. 375/STJ e da tese firmada no REsp repetitivo de n. 
956.943/PR." (AgInt no REsp 1896456/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 03/03/2021).
Incidência da Súmula 83 do STJ.
2.1. Rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de aferir a 
caracterização de fraude à execução, forçosamente, ensejaria em rediscussão 
de matéria fática, com o revolvimento das provas juntadas aos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.
2.2. Conforme entendimento desta Corte Superior, não há como aferir 
eventual ofensa ao art. 373 do CPC/15 (correspondente ao art. 333 do 
CPC/73), sem incursão no conjunto probatório dos presentes autos.
Incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.038.357/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)
 

Por fim, não merece ser acolhido o pedido formulado em impugnação do presente 

agravo interno quanto à incidência de multa.

Com efeito, na linha do entendimento firmado pela Segunda Seção no julgamento do 

AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do 

agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida 
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multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 

agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 

forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 

protelatória". Contudo, o presente agravo interno não apresenta tais características.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ADVOGADOS : IRAILDES SANTOS BOMFIM DO CARMO - SP080106

ANDRE NASCIMENTO COLIN - SP288665
INTERES. : JOAO DA SILVA CARDOSO NETO
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ADVOGADO : ALEXANDRE HONORE MARIE THIOLLIER FILHO E OUTRO(S) - SP040952

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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